
Relação entre investidor e bolsa de valores é regida por lei especial

As relações donos de ações e bolsas de valores são especiais e não podem ser reguladas pelo Código de
Defesa do Consumidor. De acordo com decisão da 16ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, são a Lei 6.385/1976 e as instruções normativas da Comissão de Valores Mobiliários
(CVM), órgão regulador do setor, que tratam das relações entre investidores e bolsas.

Por isso, o tribunal deu provimento recurso da BM&F Bovespa contra decisão que a condenou a
indenizar um grupo de investidores por perdas em investimentos.

O relator do Agravo de Instrumento, desembargador Paulo Sérgio Scarparo, escreveu no acórdão que o
CDC, pelo seu caráter paternalista, tende a equilibrar as relações de consumo diante da enorme
disparidade entre fornecedor e consumidor. Este último, como a parte vulnerável, não detém o
conhecimento técnico-científico da outra.

Entretanto, advertiu o desembargador, no caso das relações comuns nas bolsas de valores, não há
vulnerabilidade. Segundo Scarparo, citando a doutrina do ministro Eros Grau, do Supremo Tribunal
Federal, o CDC se presta a proteger a parte mais fraca contra formas assimétricas de mercado. Sem
assimetria, não cabe a sua aplicação.

"Por mais que haja a prestação de um serviço, no caso, não pode o investidor ser qualificado como
destinatário final do bem econômico transacionado, tampouco ser identificado como vulnerável,
hipossuficiente na relação, face ao inequívoco conhecimento dos riscos inerentes a ele. Não bastasse
isso, não restou demonstrada pela parte autora a caracterização de hipossuficiência a justificar a
incidência do diploma consumerista", justificou. O acórdão foi lavrado na sessão  de 27 de agosto.

Clique aqui para ler o acórdão.
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